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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 696, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015

Extingue e transforma cargos públicos e al-
tera a Lei no 10.683, de 28 de maio de
2003, que dispõe sobre a organização da
Presidência da República e dos Ministé-
rios.

(Publicada no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2015, Seção 1)

RETIFICAÇÃO

No art. 2o, na parte em que altera o art. 1o da Lei no 10.683, de 28
de maio de 2003, onde se lê:

"Art.1o .....................................................................................

.........................................................................................................

II - pela Secretaria de Governo;

......................................................................................................."

Leia-se:

"Art.1o .....................................................................................

.........................................................................................................

II - pela Secretaria de Governo da Presidência da Repú-
blica;

........................................................................................................"

No art. 2o, na parte em que altera o art. 3o da Lei no 10.683, de
2003, onde se lê:

"Art.3o ......................................................................................

..........................................................................................................

§ 2o ..........................................................................................

..........................................................................................................

VI - a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN;

VI - uma Secretaria Especial;

VII - até duas Secretarias; e

VIII - um órgão de Controle Interno."

Leia-se:

"Art. 3o .....................................................................................

..........................................................................................................

§ 2o ..........................................................................................

..........................................................................................................

VI - a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN;

VII - uma Secretaria Especial;

VIII - até duas Secretarias; e

IX - um órgão de Controle Interno."

No art. 2o, na parte em que altera o art. 25 da Lei no 10.683, de
2003, onde se lê:

"Art. 25. ...................................................................................

..........................................................................................................

XXV - de Direitos Humanos, Políticas para as Mulheres e
Igualdade Racial.

........................................................................................................"

Leia-se:

"Art. 25. ...................................................................................

..........................................................................................................

XXV - das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos
Humanos.

......................................................................................................."

No art. 2o, na parte em que altera o art. 27 da Lei no 10.683, de
2003, onde se lê:

"Art. 27. ...................................................................................

..........................................................................................................

XXV - de Direitos Humanos, Políticas para as Mulheres e
Igualdade Racial:

..........................................................................................................

d) exercício da função de ouvidoria nacional de direitos
humanos, da criança, do adolescente, do idoso e das minorias;

..........................................................................................................

k) planejamento, coordenação da execução e avaliação do
Programa Nacional de Ações Afirmativas;

........................................................................................................"

Leia-se:

"Art. 27. ...................................................................................

..........................................................................................................

XXV - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos
Direitos Humanos:

..........................................................................................................

d) exercício da função de ouvidoria nacional das mulheres,
da igualdade racial e dos direitos humanos;

..........................................................................................................

k) planejamento, coordenação da execução e avaliação das
políticas de ação afirmativa;

..........................................................................................................

§ 12. A competência referida na alínea "w" do inciso I do
caput não exclui o exercício do poder de polícia ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA." (NR)

No art. 2o, na parte em que altera o art. 29 da Lei no 10.683, de
2003, onde se lê:

"Art. 29. ..................................................................................

........................................................................................................

XXV - do Ministério de Direitos Humanos, Políticas para as
Mulheres e Igualdade Racial, o Conselho Nacional de Juventude,
o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial , o Con-
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o Conselho
Nacional de Combate à Discriminação, o Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, o Conselho Nacional dos
Direitos do Idoso, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e
até sete Secretarias.

......................................................................................................."

Leia-se:

"Art. 29. ..................................................................................

.........................................................................................................

XXV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e
dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Juventude, o
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, o Conselho
Nacional dos Direitos Humanos, o Conselho Nacional de Com-
bate à Discriminação, o Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, o Conselho Nacional dos Direitos do
Idoso, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e até sete
Secretarias.

.............................................................................................." (NR)

No art. 2o, na parte em que altera o art. 54 da Lei no 10.683, de
2003, onde se lê:

"Art. 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher será
presidido pelo Ministro de Estado de Direitos Humanos, Políticas
para as Mulheres e Igualdade Racial."

Leia-se:

"Art. 54. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e o
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade racial serão pre-
sididos, respectivamente, pela Secretária Especial de Políticas
para as Mulheres e pelo Secretário Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial do Ministério das Mulheres, Igual-
dade Racial e Direitos Humanos." (NR)
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No art. 3o, onde se lê:

"Art. 3o .....................................................................................

..........................................................................................................

IV - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos
Humanos em Ministro de Estado de Direitos Humanos, Políticas
para as Mulheres e Igualdade Racial;

..........................................................................................................

IX - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Relações Institucionais da Presidência da República
no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos
Humanos do Ministério de Direitos Humanos, Políticas para as
Mulheres e Igualdade Racial;

X - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Pre-
sidência da República no cargo de Natureza Especial de Se-
cretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial
do Ministério de Direitos Humanos, Políticas para as Mulheres e
Igualdade Racial;

XI - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de
Políticas para as Mulheres do Ministério de Direitos Humanos,
Políticas para as Mulheres e Igualdade Racial;

XII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República no
cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Minis-
tério de Direitos Humanos, Políticas para as Mulheres e Igual-
dade Racial; e

......................................................................................................."

Leia-se:

"Art. 3o ...................................................................................

.........................................................................................................

IV - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos
Humanos em Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade
Racial e dos Direitos Humanos;

.........................................................................................................

IX - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Relações Institucionais da Presidência da República
no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de Direitos
Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos
Direitos Humanos;

X - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Pre-
sidência da República no cargo de Natureza Especial de Se-
cretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial
do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos
Humanos;

XI - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública no cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de
Políticas para as Mulheres do Ministério das Mulheres, da Igual-
dade Racial e dos Direitos Humanos;

XII - de Natureza Especial de Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República no
cargo de Natureza Especial de Secretário-Executivo do Minis-
tério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos;
e

........................................................................................................"

No art. 5o, onde se lê:

"Art. 5o ....................................................................................

I - para o Ministério de Direitos Humanos, Políticas para as
Mulheres e Igualdade Racial, se a requisição ocorreu para o
exercício de cargo em comissão ou de função de confiança até 30
de junho de 2016; e

........................................................................................................"

Leia-se:

"Art. 5o ....................................................................................

I - para o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos
Direitos Humanos, se a requisição ocorreu para o exercício de
cargo em comissão ou de função de confiança até 30 de junho de
2016; e

......................................................................................................."

DECRETO Nº 8.536, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015

Altera o Anexo ao Decreto no 6.129, de 20
de junho de 2007, que dispõe sobre a vin-
culação das entidades integrantes da admi-
nistração pública federal indireta.

(Publicado no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2015, Seção 1)

RETIFICAÇÃO

No art. 1º, na parte que altera o inciso XXIII do Anexo ao
Decreto no 6.129, de 20 de junho de 2007, onde se lê:

"XXIII - Ministério do Trabalho e Previdência Social:

a) Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Me-
dicina do Trabalho - FUNDACENTRO;

b) Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - DATAPREV; e

c) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;"

Leia-se:

"XXIII - Ministério do Trabalho e Previdência Social:

a) Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Me-
dicina do Trabalho - FUNDACENTRO;

b) Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - DATAPREV;

c) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e

d) Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar - PREVIC;"

Seção 2
.

Atos do Poder Executivo
.

SECRETARIA DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DECRETO DE 5 DE OUTUBRO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, re-
solve

NOMEAR

CARLOS LEONY FONSECA DA CUNHA, para exercer o cargo de
Secretário Especial da Micro e Pequena Empresa da Secretaria de
Governo da Presidência da República, ficando exonerado do que
atualmente ocupa.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Ricardo Berzoini

MINISTÉRIO DAS MULHERES, DA IGUALDADE
RACIAL E DOS DIREITOS HUMANOS

DECRETOS DE 5 DE OUTUBRO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, re-
solve

NOMEAR

ELEONORA MENICUCCI DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de
Secretária Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério das
Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Nilma Lino Gomes

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, re-
solve

NOMEAR

RONALDO CRISPIM SENA BARROS, para exercer o cargo de
Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Hu-
manos, ficando exonerado do que atualmente ocupa.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Nilma Lino Gomes

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, re-
solve

NOMEAR

ROGÉRIO SOTTILI, para exercer o cargo de Secretário Especial de
Direitos Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e
dos Direitos Humanos.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Nilma Lino Gomes

RETIFICAÇÃO

No Decreto de nomeação de NILMA LINO GOMES, pu-
blicado no Diário Oficial de 5 de outubro de 2015, Seção 2, página 2,
onde se lê "NOMEAR NILMA LINO GOMES, para exercer o cargo
de Ministra de Estado de Direitos Humanos, Políticas para as Mu-
lheres e Igualdade Racial", leia-se "NOMEAR NILMA LINO GO-
MES, para exercer o cargo de Ministra de Estado das Mulheres, da
Igualdade Racial e dos Direitos Humanos".
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

DECRETOS DE 5 DE OUTUBRO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXV, da Constituição, resolve

NOMEAR

CARLOS EDUARDO GABAS, para exercer o cargo de Secretário Especial da Previdência Social
do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miguel Rossetto

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXV, da Constituição, resolve

NOMEAR

JOSÉ LOPEZ FEIJÓO, para exercer o cargo de Secretário Especial do Trabalho do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, ficando exonerado do que atualmente ocupa.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194o da Independência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF

Miguel Rossetto

RETIFICAÇÃO

No Decreto de nomeação de MIGUEL SOLDATELLI ROSSETO, publicado no Diário Oficial de

5 de outubro de 2015, Seção 2, página 2, onde se lê " NOMEAR MIGUEL SOLDATELLI ROSSETO,

para exercer o cargo de Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social", leia-se "NOMEAR

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO, para exercer o cargo de Ministro de Estado do Trabalho e Pre-

vidência Social".
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